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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 741-A, DE 2007 

(Dos Srs. Elismar Prado e Frank Aguiar) 
 

Dispõe sobre a educação para as artes na educação básica, alterando a 
redação do art. 26, §2º da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que "estabelece as diretrizes e bases da educação nacional", e dá 
outras providências; tendo parecer da Comissão de Educação e Cultura, 
pela aprovação (relator: DEP. JOÃO MATOS) 
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO E CULTURA E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 

 
S U M Á R I O 

 

I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Educação e Cultura: 

- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º – O §2º do art. 26 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 26 ........................................................................... 
........................................................................................ 

 
§2º. A educação para as artes, componente curricular obrigatório em todos os 

níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
estudantes, observará as seguintes diretrizes: 

 
I – o conteúdo será distribuído entre as diversas séries e níveis da educação 

básica pelas escolas, abrangerá obrigatoriamente as áreas de: 
a) música, teatro e dança; 
b) artes visuais (artes plásticas, fotografia, cinema e vídeo) e design; 
c) patrimônio artístico, cultural e arquitetônico; 

 
 II – as atividades serão sempre ministradas por professores com formação 
específica, nas diferentes séries. 
 
 Art. 2º – Os sistemas de educação terão três anos letivos para se adaptarem 
as exigências estabelecidas no art. 1º. 
 
 Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

"Imaginar é mais importante do que saber, 
pois o conhecimento é limitado, 

enquanto a imaginação abarca o universo". 
(Albert Einstein) 

 
 O presente projeto intenta alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB, em seu art. 26, §2º, que trata do ensino de artes na educação 
básica. A alteração pretendida, em suma, detalha as atividades chamadas de arte-
educação a serem incluídas como conteúdo, a ser ministrado por professor com 
habilitação específica. 
 
 Como se sabe, cabe à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, segundo dispõe a Lei nº 9.131, de 1995, estabelecer as diretrizes 
curriculares de cada etapa e modalidade da educação básica, com validade para 
todo o território nacional. 
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 Além disso, cada sistema de ensino, federal, estadual ou municipal, tem a 
prerrogativa de incluir componentes que lhes pareçam necessários para a educação 
de seus cidadãos. 
 
 Finalmente, por força de dispositivos da própria LDB, que reforçam os 
princípios da gestão democrática e da autonomia, cabe a cada escola, na parte 
diversificada de seu currículo pleno, escolher ou adicionar atividades a serem 
desenvolvidas pelos alunos em vista de sua proposta pedagógica. 
 
 A arte desenvolve a cognição, isto é, a capacidade de aprender. Isso já foi 
demonstrado em uma pesquisa feita nos Estados Unidos em 1977, quando foram 
estudados os dez melhores alunos em um período de dez anos. Havia apenas uma 
característica em comum: todos tinham feito ao menos dois cursos de arte em suas 
trajetórias pelas escolas.  
 
 Os estudos mais recentes sobre a arte-educação, vem atestando que as 
crianças e adolescentes passam a ter um comportamento mental que os leva a 
comparar coisas, a passar do estado das idéias para o estado da comunicação, a 
formular conceitos e a descobrir como se comunicam esses conceitos, permitindo 
que ele seja capaz de ler e analisar o mundo em que vive. 
 
 Além disso, as atividades de educação para as artes, tem se tornado 
multidisciplinar, já que os estudantes, no decorrer das atividades, das diversas áreas 
da educação para as artes, aprendem História, Geografia, Língua Portuguesa, 
Literatura. 
 
 O ensino de artes hoje, deixa de ter uma visão meramente técnica, de 
transmissão de conceitos de forma puramente imitativa, ou de momento de lazer e 
descontração, para envolver a compreensão do que se faz e o que os outros fazem, 
através do desenvolvimento da percepção estética e do conhecimento do contexto 
histórico em que foi feita a obra. 
 
 O estudante que passa por atividades ligadas às artes, de forma mais 
aprofundada, se torna mais polivalente, motivado, motivante e criativo. Os alunos 
que montam uma peça de teatro, por exemplo, aprendem: 
 

- a atuar como uma equipe; 
- a dirigirem e serem dirigidos; 
- a expressar-se com a fala, o corpo e olhar; 
- a buscar soluções criativas, inventando, adaptando e improvisando; 
- a ter disciplina de postura, de tempo e de lugar. 
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 Essas experiências, sem dúvida, mudam a rotina da escolas, estimulando 
apresentações artísticas e, é claro, incentivando vocação para as atividades culturais 
e a descoberta de talentos. 
 
 O que se espera, inclusive, é que as escolas públicas tenham totais 
condições de executarem essas ações, pouco dependendo dos entes mantenedores 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para o custeio dessas atividades. 
Assim, o conteúdo curricular deverá prever a preferência pela utilização, por 
exemplo, da internet e da informática para os conteúdos de vídeo e design; de 
materiais recicláveis para produção de instrumentos musicais, objetos artísticos; de 
visitas e excursões para cidades ou prédios históricos, etc. 
 
 Essa nova maneira de ver a educação para as artes traz também para os 
educadores, que atuam nessa área, novos e crescentes desafios: 
 

- desenvolver novas capacidades para o trabalho em equipe; 
- familiarizar-se com as novas tecnologias (informática, internet, vídeo); 
- abrir-se a outras culturas e a perspectivas distintas diante do trabalho e da 
vida; 
- buscar formas novas de aprender e ensinar o trabalho criativo; 
- dedicar tempo à busca e à transmissão das grandes mensagens 
modeladoras do   
   trabalho e da vida na transição civilizacional que estamos vivendo; 
- construir pontes entre o mundo da educação artística e o mundo do trabalho. 
 

 Nesse sentido, é muito importante que a lei defina, claramente, a opção por 
reservar ao profissional devidamente habilitado, as aulas nas áreas distintas em que 
a educação para as artes ou arte-educação está dividida hoje: Artes Visuais, Música, 
Teatro e Dança, Design, além, das noções sobre educação patrimonial. 
 
 Por fim, a proposição legislativa, estabelece em três anos, o prazo para que 
os sistemas de educação, adaptem-se à nova lei, de modo a permitir que, tanto no 
âmbito das Diretrizes Nacionais Curriculares, quanto nas orientações de Estados e 
Municípios e nas instituições de ensino, possam ser discutidas e aprovadas as 
atividades de educação para as artes, as séries em que o ensino de cada área será 
ministrado e a carga horária mínima. 
 

 
Sala das Sessões,  em 17de abril de 2007. 

 
 
            Deputado Elismar Prado          Deputado Frank Aguiar  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

 
Seção I  

Das Disposições Gerais  

.................................................................................................................................................... 

 
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 

nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento 

escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 

estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 

realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 

níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 
* § 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 

II - maior de trinta anos de idade; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003. 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação fisíca; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 

IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 
* Inciso IV acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 

V - (VETADO) 

VI - que tenha prole. 
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* Inciso VI acrescido pela Lei nº 10.793, de 01/12/2003 . 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 

indígena, africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir 

da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará 

a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003 . 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o  caput  deste artigo incluirá o 

estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo 

negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003. 

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 

Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003. 

§ 3º (VETADO) 
* § 3º acrescido pela Lei nº 10.639, de 09/01/2003. 

 
Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 

dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 

estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-

formais. 

.................................................................................................................................................. 

.................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995  
 

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os Artigos 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 6º. O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do 

poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e 

avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e 

velar pelo cumprimento das leis que o regem.  

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e 

das Câmaras que o compõem.  

§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com 

precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, 

quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a 

serem fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.  

§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial.  

§ 4º (VETADO)" 

 

"Art. 7º. O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de 

Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, 

deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no 

aperfeiçoamento da educação nacional.  

§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe 

forem conferidas por lei, compete:  

 a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de 

Educação; 

 b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 

modalidade de ensino; 

 c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos 

problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, 

especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e 

modalidades; 

 d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de seus 

conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e 

do Desporto; 

 e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 

Federal; 

 f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 

legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes 

níveis e modalidade de ensino; 

 g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da 

Educação e do Desporto. 

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada 

dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre 

que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.  

§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus 

membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a 

reeleição imediata.  
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§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões a 

que comparecer." 

 

"Art. 8º. A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior 

serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo membros natos, 

na Câmara de Educação Básica, o Secretário de Educação Fundamental e na 

Câmara de Educação Superior, o Secretário de Educação Superior, ambos 

do Ministério da Educação e do Desporto e nomeados pelo Presidente da 

República.  

§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente da 

República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, dentre os 

indicados em listas elaboradas especialmente para cada Câmara, mediante 

consulta a entidades da sociedade civil, relacionadas às áreas de atuação dos 

respectivos colegiados.  

§ 2º Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e 

particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de instituições de 

ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, dos Estados e do 

Distrito Federal.  

§ 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, 

necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e 

particulares, que congreguem os reitores de universidades, diretores de 

instituições isoladas, os docentes, os estudantes e segmentos representativos 

da comunidade científica.  

§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade civil, 

deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que tenham prestado 

serviços relevantes à educação, à ciência e à cultura.  

§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da 

República levará em conta a necessidade de estarem representadas todas as 

regiões do país e as diversas modalidades de ensino, de acordo com a 

especificidade de cada colegiado.  

§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma 

recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação 

de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, quando da constituição 

do Conselho, metade de seus membros serão nomeados com mandato de 

dois anos.  

§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por seus 

pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, 

permitida uma única reeleição imediata." 

 

"Art. 9º. As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 

autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso, 

recurso ao Conselho Pleno.  

§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica: 
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 a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino fundamental, da 

educação especial e do ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões 

para sua solução; 

 b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação 

dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea anterior; 

 c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da 

Educação e do Desporto; 

 d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e acompanhar 

sua execução, no âmbito de sua atuação; 

 e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em todos os 

assuntos relativos à educação básica; 

 f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 

Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de Educação; 

 g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 

educação básica; 

§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior: 

 a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação 

da educação superior; 

 b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação e 

acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação; 

 c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da 

Educação e do Desporto, para os cursos de graduação; 

 d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da Educação 

e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos 

por instituições de ensino superior, assim como sobre autorização prévia 

daqueles oferecidos por instituições não universitárias; 

 e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o recredenciamento 

periódico de instituições de educação superior, inclusive de universidades, 

com base em relatórios e avaliações apresentados pelo Ministério da 

Educação e do Desporto; 

 f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das demais 

instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal de 

ensino; 

 g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos de 

mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do 

Desporto, com base na avaliação dos cursos; 

 h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à educação 

superior; 

 i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos assuntos 

relativos à educação superior. 

§ 3º As atribuições constantes das alíneas d , e e f do parágrafo anterior 

poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao Distrito 

Federal.  

§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste artigo 

poderá incluir determinação para a desativação de cursos e habilitações." 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 741-A/2007 

 

10 

 

Art. 2º As deliberações e pronunciamentos do Conselho Pleno e das Câmaras 

deverão ser homologados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de instituição 

não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por essas 

instituições, assim como a autorização prévia dos cursos oferecidos por instituições de 

ensino superior não-universitárias, serão tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, 

após parecer do Conselho Nacional de Educação. 
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.649, de 27/05/1998. 

* Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001 . 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.216-37, DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

 

Altera dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, 

que dispõe sobre a organização da Presidência da República e 

dos Ministérios, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou 

de instituição não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por essas instituições, assim como a autorização prévia dos 

cursos oferecidos por instituições de ensino superior não-universitárias, 

serão tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, conforme 

regulamento." (NR)Art. 22. O art. 2º da Lei nº 9.448, de 14 de março de 

1997, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 2º. O INEP será dirigido por um Presidente e seis diretores, e contará 

com um Conselho Consultivo composto por nove membros, cujas 

competências serão fixadas em decreto." (NR) 

...................................................................................................................................................... 

  
Art. 31. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.143-36, de 24 de agosto de 2001.  

 

Art. 32. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 33. Revogam-se o § 1º do art. 9º da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979; o art. 

13 da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989; os §§ 1º, 2º e 5º do art. 18 da Lei nº 7.998, de 

11 de janeiro de 1990; o § 2º do art. 3º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; o inciso I do 

art. 10 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991; os arts. 6º, 7º, 63, 64, 65, 66, 77, 84 e 86 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; os arts. 7º e 8º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; a 

Lei nº 8.954, de 13 de dezembro de 1994; o inciso I do art. 1º da Lei nº 9.112, de 10 de 

outubro de 1995; o art. 3º da Lei nº 9.257, de 9 de janeiro de 1996; os §§ 3º e 4º do art. 7º, os 

arts. 9º, 10, os §§ 2º, 3º e 4º do art. 14, a alínea "d" do inciso I, a alínea "b" do inciso V e o 

parágrafo único do art. 18; os arts. 20, 23, 25, 26, 30, 38 e 62 da Lei nº 9.649, de 27 de maio 

de 1998; os arts. 17 e 18 da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e a Medida Provisória nº 

2.143-36, de 24 de agosto de 2001.  

 

Brasília, 31 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Johaness Eck  

Geraldo Magela da Cruz Quintão  

Bernardo Pericás Neto  

Pedro Malan  

Eliseu Padilha  

Marcus Vinicius Pratini de Moraes  

Paulo Renato Souza  

Francisco Dornelles  

José Serra  

Sérgio Silva do Amaral  

José Jorge Martus Tavares  

Pimenta da Veiga  

Roberto Brant  

Francisco Weffort  

Ronaldo Mota Sardenberg  

José Sarney Filho  

Carlos Melles  

Ramez Tebet  

José Abrão  

Pedro Parente  

Alberto Mendes Cardoso  

Aloysio Nunes Ferreira Filho  

Gilmar Ferreira Mendes  

A. Andrea Matarazzo  

Anadyr de Mendonça Rodrigues  
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, dos ilustres Deputados Elimar 

Prado e Frank Aguiar, tem como proposta alterar o §2º, do art. 26, Lei nº 9.394, de 

1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que trata do ensino de artes no 

ensino fundamental e médio, visando detalhar as atividades a serem trabalhadas 

nas diversas séries e etapas da educação básica, por professor com habilitação 

específica (art. 1º). Além disso, também estabelece o prazo de três anos letivos para 

os sistemas se adequarem às exigências da lei (art.2º). 

Os autores, em sua justificativa, argumentam que o ensino das 

artes, atualmente, deixou de ter uma visão meramente técnica, de transmissão de 

conceitos de forma imitativa, ou de momento de lazer e descontração. Passou a 

envolver, na verdade, “a compreensão do que se faz e o que os outros fazem, 

através do desenvolvimento da percepção estética e do conhecimento do contexto 

histórico em que foi feita a obra”. Justamente por essas características seriam 

exigidas competências específicas do docente, daí a obrigatoriedade de 

profissionais devidamente habilitados para ministrar o tema. 

Neste momento, cabe à Comissão de Educação e Cultura 

examinar o mérito educacional da matéria, que está  sujeita à apreciação conclusiva, 

conforme o artigo 24, II, do Regimento Interno, e não recebeu emendas no prazo 

regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

No momento em que tramita nesta Casa o Plano Nacional de Cultura, é 

oportuna a apreciação de projeto de lei que dispõe sobre a abordagem da 

arte nos currículos da educação básica. 

Como disse recentemente o ilustre Ministro da Educação, 

Fernando Haddad, em visita ao Museu Brennand, em Pernambuco, a “âncora da 

educação é a cultura”. O conhecimento da arte, no processo de aproximação entre 

educação e cultura, permite a compreensão do mundo e ensina que é possível 

transformar, criar a partir de inúmeras experiências; ensina, portanto, que é preciso 
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estar aberto às possibilidades, ser flexível. E flexibilidade é condição fundamental 

para aprender. 

Os autores nos informam que o ensino da arte migrou da 

ênfase no domínio técnico e na reprodução de modelos da primeira metade do 

século XX para o movimento da arte-educação, surgida a partir dos anos 80, que 

procurava novas concepções e metodologias para o ensino e a aprendizagem da 

arte nas escolas. 

Ocorre que ainda hoje o lugar que a arte ocupa na hierarquia 

das disciplinas e conteúdos escolares está descompassada do poder da imagem, do 

som, do movimento e da percepção estética como fontes de conhecimento. Daí, 

porque entendo ser meritória a proposta dos eminentes Deputados Elismar Prado e 

Frank Aguiar, que obriga as escolas de educação básica a ministrarem conteúdos 

distribuídos pelas áreas de música, teatro, dança; artes visuais – aí incluídas artes 

plásticas, fotografia, cinema e vídeo – e design; bem como temáticas relativas ao 

patrimônio artístico, cultural e arquitetônico.  

No projeto de lei,  há ainda dispositivo exigindo que essas 

atividades sejam ministradas por professores com formação específica. Sobre esse 

ponto, transcrevo trecho dos Parâmetros Curriculares Nacionais para Arte: 

“De uma maneira geral, entre os anos 70 e 80, os antigos 

professores de Artes Plásticas, Desenho, Música, Artes 

Industriais, Artes Cênicas e os recém-formados em Educação 

Artística viram-se responsabilizados por educar os alunos em 

todas as linguagens artísticas, configurando-se a formação do 

professor polivalente em Arte. Com isso, inúmeros professores 

deixaram as suas áreas específicas de formação e estudos, 

tentando assimilar superficialmente as demais, na ilusão de 

que as dominariam em seu conjunto. A  tendência passou a ser 

a diminuição qualitativa dos saberes referentes às 

especificidades de cada uma das formas de arte  e, no lugar 

destas, desenvolveu-se a crença de que bastavam propostas 

de atividades expressivas espontâneas para que os alunos 
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conhecessem muito bem música, artes plásticas, cênicas, 

dança, etc”. 

Concluindo, ressaltamos o prazo de três anos que é dado aos 

sistemas para se adaptarem a essas exigências, o que nos parece medida prudente. 

Face ao exposto, votamos favoravelmente ao Projeto de Lei 

nº741, de 2007. 

Sala das Comissões, em 23 de julho de 2007. 

 

DEPUTADO JOÃO MATOS 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada 

hoje, concluiu pela aprovação do Projeto de Lei nº 741/07, nos termos do parecer do 
relator, Deputado João Matos. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Gastão Vieira,Presidente; Frank Aguiar e Osvaldo Reis,Vice-

Presidentes; Alex Canziani, Alice Portugal, Antonio Bulhões, Antônio Carlos Biffi, 
Ariosto Holanda, Átila Lira, Carlos Abicalil, Clodovil Hernandes, Clóvis Fecury, Ivan 
Valente, João Matos, Joaquim Beltrão, Lelo Coimbra, Lobbe Neto, Nice Lobão, 
Paulo Renato Souza, Professor Ruy Pauletti, Professor Setimo, Raul Henry, Rogério 
Marinho, Severiano Alves, Waldir Maranhão, Angela Amin, Angela Portela, Eliene 
Lima, Elismar Prado, Gilmar Machado, Jorginho Maluly e Lira Maia.        

 
Sala da Comissão, em 12 de dezembro de 2007.              
 
 

Deputado GASTÃO VIEIRA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


